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diante de uma pandemia que nos força a modificarmos e repensarmos nossa vida pessoal 
e profissional, sobretudo no campo da educação, o que demonstra, além da importância da 
divulgação de tais pesquisas, a própria problematização do tema.

Capítulos dedicados à exploração da temática memória e identidade, cidade e 
urbanização, subjetividade, dentre outros, estão aqui presentes, bem como sobre tensões 
identitárias, e temas que são cada vez mais urgentes como as subjetividades negras e a 
necessidade urgente de igualdade de gênero.

Esta obra em específico apresenta dois artigos que discutem a medicina alternativa 
do Reiki e outro que problematiza o uso medicinal da Cannabis sativa. Isto é, todos os 
temas aqui presentes são atuais, altamente articulados com as discussões científicas 
nacional e internacionalmente. 

É neste amplo hall de assuntos que convidados vocês a prestigiarem cada capítulo 
e suas discussões teórico-metodológicas. Esperamos que tais trabalhos possam inspirar 
mais e mais publicações como um ato de resistência ao sucateamento e ataque às 
pesquisas científicas, às universidades e à educação de maneira geral. 

Boa leitura!

Aline Ferreira Antunes
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RESUMO: A utilização da cannabis sativa e seus 
componentes têm sido cada dia mais discutida, 
uma vez que estudos na área da saúde estão 
sendo promissores quanto a utilização da planta 
em tratamentos de diversas doenças. Alguns 
países como o Uruguai resolveram legalizar 
a venda da substância de forma medicinal e 
recreativa, no entanto, no Brasil a legalização 
do uso ainda gera inúmeras discussões embora 
se tenha avançado em termos de permitir a 
importação de compostos à base de maconha 
para tratamentos devidamente prescritos por 
profissionais da saúde, no entanto não há lei 
sobre o assunto, o que gera desconforto e 
incerteza para muitas famílias no país, que 
encontram na substância a esperança de 
melhor qualidade de vida. A legalização poderia 
gerar descontrole, dependência e ainda mais 
pessoas necessitando de tratamentos, contudo, 

a ausência de legislações que permitam o uso 
medicinal da maconha pode violar direitos de 
pessoas que dependem de tratamentos com 
componentes da planta. Diante desse impasse, 
o presente estudo de cunho bibliográfico tem
como objetivo analisar a questão da legalidade
acerca do uso da maconha e seus componentes
em medicamentos e quais medidas poderiam ser
adotadas para que se estabeleça parâmetros a
fim de evitar a violação de direitos de pessoas
que dependem de tais tratamentos para viver
com mais qualidade e dignidade. Durante o
desenvolvimento da pesquisa se usou o método
hipotético-dedutivo.
PALAVRAS-CHAVE: Direito à saúde. Qualidade
de vida. Dignidade.

LEGALIZATION OF THE MEDICINAL USE 
OF CANNABIS SATIVA: A MATTER OF 

HUMAN DIGNITY
ABSTRACT: The use of cannabis sativa and its 
components has been increasingly discussed, 
since studies in the health area are showing 
promise regarding the use of the plant in the 
treatment of various diseases. Some countries 
such as Uruguay decided to legalize the sale 
of the substance medicinally and recreationally, 
however, in Brazil the legalization of its use still 
generates numerous discussions, although 
progress has been made in terms of allowing 
the import of marijuana-based compounds 
for properly prescribed treatments by health 
professionals, however there is no law on the 
subject, which creates discomfort and uncertainty 
for many families in the country, who find in the 
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substance the hope of a better quality of life. Legalization could generate lack of control, 
dependence and even more people in need of treatments, however, the absence of legislation 
that allows the medicinal use of marijuana can violate the rights of people who depend on 
treatments with components of the plant. Faced with this impasse, this bibliographical study 
aims to analyze the issue of legality regarding the use of marijuana and its components in 
medicines and what measures could be taken to establish parameters in order to prevent the 
violation of the rights of people who they depend on such treatments to live with more quality 
and dignity. During the development of the research, the hypothetical-deductive method was 
used.  
KEYWORDS: Right to health. Quality of life. Dignity.

1 | 	INTRODUÇÃO
O Brasil é um país de grandes extensões e população, sendo laico e adotando 

como metas o respeito às diferenças, condenando quaisquer tipos de discriminações e 
preconceitos, além disso, traz o direito à saúde como um direito fundamental e essencial 
para garantir a sadia qualidade de vida.

No entanto, existem alguns impasses que podem inviabilizar a manutenção de uma 
vida com dignidade para todos os indivíduos, como por exemplo, pessoas que sofrem 
de doenças e dependem da importação de produtos que levam em sua composição a 
cannabis sativa, mais conhecida como planta da maconha.

Uma vez que no país o uso da cannabis sativa é proibido e ilícito, por ser entendida 
como uma substância entorpecente, há restrição quanto à importação, até mesmo de 
medicamentos que sejam comprovadamente eficientes em outros países, que tenham 
compostos à base de cannabis.

Tal impasse tem feito com que muitas pessoas, que necessitam de medicamentos, 
recorram ao judiciário, a fim de garantir o direito de importar ou mesmo de produzir por si 
mesmas meios para atender a demanda medicamentosa necessária.

No entanto, há de se questionar acerca dos limites da intervenção estatal na vida 
privada do indivíduo, posto que a prescrição de medicamentos por profissionais da saúde, 
que sejam comprovadamente eficientes são elementos essenciais para se garantir o 
direito personalíssimo da vida, da dignidade e da saúde e, a intervenção estatal proibindo 
a utilização do composto pode ferir os direitos da pessoa humana, comprometendo sua 
chance de viver com qualidade.

Frise-se que o que se defende não é o uso indiscriminado e totalmente liberado 
da planta, mas sim o seu uso medicinal, sendo que a venda será realizada somente com 
receita médica, que poderá, inclusive, ficar retida no local de aquisição da substância.

Dessa forma, as pessoas que dependem do consumo da cannabis sativa para 
tratamentos de saúde e bem-estar poderão ter acesso ao produto com maior facilidade e 
dentro da legalidade, consequentemente, ter maior garantia de um tratamento eficiente, 
que não precisará ser interrompido em razão da falta das substâncias.
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A ideia não é permitir livremente o acesso para toda e qualquer pessoa, mas sim 
para aquelas que precisam de derivados da planta para tratamentos de saúde, a fim de 
suprir uma demanda já existente e cuja proibição de acesso viola o direito a uma vida digna 
e livre dos sintomas de várias doenças como Parkinson, Alzheimer, Fibromialgia, Epilepsia, 
Autismo.

2 | 	DIGNIDADE HUMANA E AUTONOMIA DE VONTADE
Quando se pensa em dignidade humana, a questão essencial a ser defendida é 

o direito de ter direitos, inerente a cada pessoa e a toda a coletividade, uma vez que ter 
acesso ao básico é o mínimo que se espera alcançar para todas as pessoas.

A dignidade humana está intimamente relacionada com o direito a vida, sendo 
estes preceitos de suma importância e que estão presentes em diversos dispositivos, seja 
nacional, como a Constituição Federal, como internacionais, a exemplo de documentos e 
tratados. 

Dessa forma, a dignidade humana está atrelada aos direitos fundamentais e direitos 
humanos, que, por sua vez trazem o que é considerado essencial para uma existência com 
padrões mínimos aceitáveis.

Na visão de Kant, dignidade é prerrogativa do ser humano, posto ser capaz de 
pensar, diferenciar o bem e o mal e agir conforme o disposto nas leis,

Nesse sentido, o que define pessoa em sua dignidade não são características 
biológicas, psicológicas, culturais, etc., mas simplesmente a potencialidade 
de agir autonomamente. Logo, pessoa pode ser uma forma de vida organizada 
em bases de ácidos desoxirribonucléicos (DNA), uma inteligência artificial, 
deuses, anjos, extraterrestres, etc, bastando, para isso, ter a potencialidade, 
mesmo que remota, de agir autonomamente. Essa forma de se conceber 
“pessoa” tem profundas implicações no direito à vida. No decurso deste 
trabalho são problematizadas algumas dessas implicações. (REZENDE 
JÚNIOR, 2020, p. 343)

Insta salientar que dentro da seara da bioética, área que cuida do estudo da relação 
entre profissionais da saúde e o paciente, há quatro princípios que precisam nortear 
essa relação, quais sejam: autonomia da vontade, posto que o paciente tem direito de 
conhecer as opções de tratamento existentes e de ser ouvido a respeito; beneficência, 
que traz a necessidade dos profissionais da saúde agirem sempre visando o bem-estar 
do paciente; não-maleficência, que traz o dever de sempre se buscar meios para não 
fazer mal ao paciente de forma dolosa e, por fim, a justiça, que prevê o amplo acesso a 
todas as pessoas aos tratamentos, medicamentos e atendimento, conforme as tecnologias 
disponíveis (MALUF, 2020).

De acordo com Maluf (2020, p. 19): “Bioética é o estudo transdisciplinar entre 
biologia, medicina, filosofia e direito que investiga as condições necessárias para uma 
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administração responsável da vida humana, animal e responsabilidade ambiental”.
Nessa seara, a autonomia de vontade é um direito de cada pessoa e, uma vez que o 

indivíduo possui uma doença, tem a liberdade de buscar o tratamento que está disponível, 
mesmo que ainda não esteja devidamente reconhecido no Brasil, assim, é duvidosa a 
possibilidade de o Estado interferir, impedindo que a pessoa possa consumir ou mesmo 
importar substâncias prescritas por médico, mas que são proibidas no país.

No entendimento de Zaganelli; Correia (2018), autonomia vem do grego autos, que 
significa para si mesmo, ou seja, a autonomia de vontade significa as escolhas do indivíduo, 
visando a si próprio e o seu bem-estar, devendo ser respeitada.

É salutar entender que com os avanços da ciência e da medicina nos últimos 
anos, houve muitas mudanças de paradigmas, trazidos com a descoberta de novos 
medicamentos, tratamentos e até mesmo a cura de doenças, sendo necessário se adequar 
legislativa, econômica e socialmente às inovações e novas oportunidades.

A autonomia de vontade está inserida entre os direitos fundamentais personalíssimos 
de cada indivíduo, e, dessa forma, a pessoa humana possui o direito de escolher 
tratamentos, a partir da ciência acerca das opções existentes e suas consequências. 
Nessa mesma seara, é possível entender que, caso métodos tradicionais de tratamento 
não estejam sendo eficientes, que o paciente tem o direito de optar por outros, que tenham 
a eficácia cientificamente comprovada, seja nacional ou internacionalmente.

Para Martha Nussbaum (2013), as capacidades humanas se referem àquilo que as 
pessoas podem fazer a partir da ideia de uma vida apropriada à dignidade do ser humano, 
ou seja, de um mínimo de garantias sociais, compatível com diversas visões sobre como 
lidar com questões de justiça e distribuição.

As pessoas têm o direito de escolher se submeter a tratamentos ou mesmo 
medicamentos, inclusive se estiver em fase experimental, posto que, diante de uma 
desesperança, qualquer possibilidade pode significar muito para quem sofre com alguma 
doença grave e retirar esse “fio de esperança” representa uma violação aos direitos 
individuais do indivíduo, sua autonomia e sua dignidade.

3 | 	DIREITO À SAÚDE E A UTILIZAÇÃO MEDICINAL DA CANNABIS SATIVA
As plantas são usadas há tempos como matéria-prima para a obtenção de 

substâncias capazes de trazer tratamento ou mesmo a cura de muitas doenças e, cada 
dia que passa, novas terapêuticas são descobertas. Muito embora a cannabis sativa seja 
conhecida há bastante tempo, somente recentemente começou a ser estudada mais à 
fundo (RIBEIRO, 2014).

A utilização da cannabis sativa, conhecida popularmente como maconha em 
tratamento de doenças é milenar, havendo relatos de sua utilização entre vários povos 
(MEDEIROS et al, 2020).
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O plantio e a utilização da cannabis sativa datam de aproximadamente 12 mil anos, 
sendo que uma de suas aplicações era na confecção de tecidos, uma vez que possui folhas 
resistentes. Além disso, na China há resquícios da utilização da planta em rituais e na área 
medicinal, datando de mais de 4 mil anos atrás. Por sua vez na Índia, a planta era usada 
para tratamento de doenças, como insônia, tosse e outras e em rituais religiosos pelos 
hindus. Na Europa, a cannabis começou a se popularizar no século XIX, sendo usada, 
inclusive por médicos, para tratamento de doenças. Sua utilização recreativa também se 
tornou comum (RIBEIRO, 2014).

A planta tem sua origem na Ásia Central, no entanto, atualmente é encontrada 
em todas as partes do planeta e sua utilização vai desde a raiz até as folhas, possuindo 
diversas finalidades, desde recreativas, cerimoniais religiosos e tratamento de doenças. 
No Brasil, sua chegada se deu com os colonizadores, nos anos de 1500 (MEDEIROS et 
al, 2020).

Com a popularização da maconha, esta começou a ser cultivada em muitas partes 
do planeta, e seu consumo se dava principalmente entre os menos afortunados, como 
escravos, índios e outros, sendo que a utilização era tida como comum, e não havia 
restrições (ZAGANELLI; CORREIA, 2018).

No início do século XX, com a chegada da cannabis nos Estados Unidos, iniciou forte 
pressão da mídia a respeito de seus possíveis efeitos adversos, como a agressividade, o 
que instigou o começo de uma política antidrogas e, em 1937 foi aprovada uma lei federal, 
permitindo o uso medicinal da planta apenas com prescrição médica. A repreensão à 
cannabis se fortaleceu após as Nações Unidas inserirem a substância no rol de drogas, em 
1971 (RIBEIRO, 2014).

No Brasil, as restrições ao consumo da cannabis teve início na década de 1930, 
sendo que o uso recreativo passou a ser considerado ilegal, visto que atualmente há a Lei 
11.343/06, que trata das substâncias entorpecentes, considerando crime condutas como a 
venda, produção e outras (ZAGANELLI; CORREIA, 2018).

No entanto, em razão de pressões e devido aos resultados promissores alcançados 
a partir de derivados da maconha para o tratamento de diversas doenças, a legalização de 
seu uso medicinal vem sendo realizado de forma gradual no país.

Deve-se ressaltar que é direito garantido por lei a efetivação do direito à saúde, de 
forma universal para todos os brasileiros, conforme prevê a Lei 8.080/90:

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução 
de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças 
e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem 
acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, 
proteção e recuperação.

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas 
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e da sociedade.

Dessa forma, a não legalização de uso de medicamentos, pelo simples fato de 
possuírem em sua composição substâncias advindas da maconha impede a efetivação do 
direito à saúde e consequentemente, representa uma antinomia ao entrar em colisão com 
esse direito fundamental.

Além disso, a Lei 8.080/90 assegura ainda o direito ao acesso a medidas terapêuticas, 
como parte do direito à saúde:

Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de 
Saúde (SUS):

I - a execução de ações:

a) de vigilância sanitária;

b) de vigilância epidemiológica;

c) de saúde do trabalhador; e

d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

Dessa forma, ninguém poderia ser impedido de tentar métodos terapêuticos, 
principalmente quando outros tratamentos mais convencionais não surtiram efeito, posto 
que isso pode representar um atentado contra a vida, a saúde e a dignidade.

No Brasil, a legalização da cannabis sativa vem ganhando notoriedade desde 2014, 
quando casos de crianças com epilepsia, que eram tratados com compostos obtidos a 
partir da planta ganharam notoriedade, sendo que no mesmo ano, o Conselho Federal de 
Medicina – CFM – liberou o uso de seu composto e, no ano seguinte ANVISA retirou o uso 
de substâncias para tratamento de saúde da lista de substâncias proibidas (PACHECO, 
2020).

Além disso, vem se tornando cada dia mais comum decisões na seara do Poder 
Judiciário reconhecendo o direito do paciente de ter acesso a medicamentos, mesmo sem 
autorização da ANVISA, mas que tenham sido devidamente prescritos por profissional da 
saúde, uma vez que os tratamentos tradicionais não trouxeram o resultado esperado:

Órgão1ª Turma Cível Processo N.APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA 
0703063-73.2017.8.07.0018 APELANTE(S)DEFENSORIA PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL e DISTRITO FEDERALAPELADO(S)DISTRITO FEDERAL, 
DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL e J.B. D. C. F. Relator 
Desembargador ROBERTO FREITAS

Acórdão Nº1166414

EMENTA

APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
DIREITOCONSTITUCIONAL. DIREITO FUNDAMENTAL. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTODE MEDICAMENTO. CANABIDIOL. FORNECIMENTO 
PELO ESTADO. AUSÊNCIA DERECURSOS DO PACIENTE. AUSÊNCIA 
DE REGISTRO DO PRODUTO NA ANVISA.DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA.AÇÃO PATROCINADA 
PELA DEFENSORIA PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DECONDENAÇÃO DO 
DISTRITO FEDERAL. SÚMULA 421/STJ. RE 1140005/RJ. REPERCUSSÃO 
GERAL. SUSPENSÃO NÃO DETERMINADA. MANUTENÇÃO DASENTENÇA 
RECORRIDA. RECURSOS DESPROVIDOS. (...) O princípio da dignidade 
da pessoa humana, disposto no Art. 1º, inciso III, da Constituição Federal 
3. (CF/88), alçado a fundamento da República Brasileira, constitui-se no 
arcabouço dos direitos e das garantias fundamentais, entre eles os direitos 
sociais, previstos no Art. 6º da CF/88, que assegura a todos, entre outros 
direitos, o direito à saúde.. O acolhimento do pedido do Recorrente – que 
remonta originariamente dos fundamentos da própria4República (CF, art. 1º, 
III), como antes visto, na r. sentença de primeiro grau, e que ora se confirma 
integralmente, longe está de configurar uma imaginada interferência do Poder 
Judiciário na condução política da saúde. Na verdade, trata-se, sim, de efetiva 
aplicação e tutela jurisdicional dos direitos e das garantias constitucionais e 
legais concedidas a todos os indivíduos, entre eles o recorrido, na preservação 
de sua saúde e bem estar. Ainda que o medicamento de que o recorrido 
necessita – CANABIDIOL EVR 22% – não se encontre especificamente 
estabelecido pela rede pública, organizada no Sistema Único de Saúde (SUS), 
na relação (RENAME) que orienta a prestação do serviço público de saúde, 
tal fato, de forma alguma exonera os entes públicos da sua responsabilidade 
pelo fornecimento do produto de que o recorrido comprovadamente precisa. 
6. Tendo sido o tratamento indicado pelo profissional médico que acompanha 
o paciente, em razão do insucesso na utilização de outras alternativas 
terapêuticas, e restando demonstrado que a própria ANVISA já reconheceu a 
eficiência da substância para o controle da enfermidade que acomete o autor, 
está caracterizado o dever do Estado de tomar as providências necessárias à 
proteção da saúde do menor, devendo fornecer o medicamento pleiteado.7. 
Preliminar rejeitada. Apelações conhecidas e desprovidas.

Ressalte-se que, conforme pode ser constatado no julgado acima, o Poder Judiciário 
reconhece o direito à saúde ao paciente, independentemente do tipo de medicamento, se 
houver alguma chance de trazer benefícios ao indivíduo, este tem o direito de fazer o uso, 
desde que devidamente prescrito por profissional devidamente capacitado.

Além disso, o Superior Tribunal de Justiça, última instância em matéria 
infraconstitucional, firmou tese no sentido de que, não havendo outra alternativa de 
tratamento disponível e que traga resultado ao paciente, é possível o uso de medicamentos, 
mesmo que estes ainda não tenham sido aprovados pela ANVISA:

Tema 106/STJ - tese firmada: “A concessão dos medicamentos não incorporados 
em atos normativos do SUS exige a presença cumulativa dos seguintes requisitos: 
i) Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado 
expedido por médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou 
necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento 
da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS;

ii) incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito;

iii) existência de registro do medicamento na ANVISA, observados os usos 
autorizados pela agência.” RESP 1657156/RJ (TJDFT, 2021)

A Resolução 2113/14, do Conselho Federal de Medicina aprovou o uso medicinal 
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do canabidiol (substância extraída da planta Cannabis que apresenta potencial terapêutico 
para o tratamento de doenças) para tratamento de crianças e adolescentes com epilepsia, 
quando medicamentos tradicionais não surtirem efeitos. A prescrição do medicamento é 
restrita aos profissionais da saúde atuantes em áreas neurológicas, sendo que o CFM faz 
o acompanhamento dos casos. 

Além disso, a Resolução proíbe a prescrição da substância derivada da maconha 
in natura.

Estudos recentes na área da medicina e saúde estão trazendo bons resultados no que 
diz respeito a utilização de compostos da cannabis sativa, popularmente conhecida como 
maconha no tratamento de muitas doenças, algumas das quais os métodos convencionais 
de tratamento não trazem resultados, sendo a utilização de substâncias obtidas a partir da 
planta da maconha promissoras (ZAGANELLI; CORREIA, 2018).

Conforme estudos na área, a cannabis sativa possui mais de 400 substâncias, sendo 
que cerca de 60 delas são chamadas de canabinóide e são consideradas terapêuticas, 
dentre eles o canabidiol, que, por não possuir efeitos psicoativos, tem sido promissor no 
tratamento de muitas doenças (PACHECO, 2020).

Atualmente, a utilização da cannabis sativa é estudada para tratamentos de 
doenças como glaucoma, convulsões epiléticas, dores e espasmos musculares, sendo que 
a principal substância utilizada é o canabidiol, uma vez que não é psicoativo e atua em 
vários sistemas do corpo e, muito embora ainda existam muitos estudos sendo realizados 
sobre a planta e seus compostos, já é satisfatória a utilização para tratamentos de algumas 
doenças, sendo vendido em países como Canadá, Holanda, Alemanha, Portugal, Itália, 
Finlândia e Estados Unidos já existem substâncias sendo comercializadas (MEDEIROS et 
al, 2020).

Zaganelli; Correia (2018) ainda citam a utilização da cannabis no tratamento de 
pacientes com dores crônicas, nas quais medicamentos convencionais não trazem a 
qualidade de vida esperada, ou ainda em pacientes com esclerose múltipla e epiléticos, 
Alzheimer e Parkinson.

No entanto, a utilização da cannabis no tratamento de doenças graves, em pacientes 
brasileiros se depara com o grande impasse envolvendo o fato da maconha ser considerada 
droga ilícita e, consequentemente, haver a impossibilidade de produção de medicamentos 
em território nacional, tornando a importação também um risco.

Além de representar um direito do indivíduo, poder se submeter a um tratamento que 
possa trazer resultados, o Código Civil traz que: “Art. 15. Ninguém pode ser constrangido a 
submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica”. 

No mesmo sentido, ninguém pode ser proibido de tentar outros métodos, em 
especial, se devidamente recomendados por médicos. Não se pode tirar a oportunidade de 
dias melhores de pessoas que buscam amenizar o próprio sofrimento ou de algum familiar.

Há ainda o Código de Ética Médica, que diz que: “Art. 24. Deixar de garantir ao 
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paciente o exercício do direito de decidir livremente sobre sua pessoa ou seu bem-estar, 
bem como exercer sua autoridade para limitá-lo”.

Assim, uma vez que haja possibilidade de resultados, obtidos diante de análises 
científicas, é direito do paciente ter acesso a todos os métodos que possam ser relevantes 
em seu tratamento, desde que haja a concordância deste, não sendo dever do Poder 
Público limitar a esperança dos indivíduos, que em muitos casos já esgotaram todas as 
outras possibilidades de tratamento.

4 | 	LEGALIZAÇÃO COMO FATOR EFETIVADOR DA DIGNIDADE HUMANA
Existem muitas questões de cunho social e político envolvendo a legalização do 

uso medicinal da cannabis sativa, tendo em vista que em países como o Brasil, a sua 
utilização e comercialização é proibida, uma vez que está inserida entre os entorpecentes, 
no entanto, diante de resultados promissores para o tratamento de doenças, a legalização 
do uso medicinal se torna uma questão de dignidade para uma parcela da população e as 
restrições impostas violam direitos fundamentais e a dignidade humana. 

Atualmente, diante da ilegalidade envolvendo a cannabis, muitas pessoas que 
precisam de medicamentos que levam em sua composição a maconha encontram 
dificuldades para obter o produto e, não raro, necessitam recorrer ao judiciário. “A essência 
do Direito é o direito a ter direitos” (Hannah Arendt, 1999), negar o direito a uma forma de 
tratamento comprovadamente eficaz, como é o uso do canabidiol significa suprimir direitos 
fundamentais e impossibilitar uma vida digna com qualidade a muitos brasileiros.

Zaganelli; Correia (2018) alertam pelo fato de que, o uso da cannabis deve ser 
através de prescrição médica, uma vez que a ingestão indiscriminada, assim como qualquer 
outro medicamento, pode trazer consequências nocivas para a saúde, como quadros de 
psicose, euforia, entre outros, devendo o consumo ser devidamente controlado, caso haja 
a legalização. 

Atualmente temos a Resolução 327/19, do Ministério da Saúde que trata a respeito 
da produção e importação de derivados da cannabis com a finalidade medicinal.

O artigo 1º da referida Resolução traz que:

Art. 1° Esta Resolução define as condições e procedimentos para a concessão 
da Autorização Sanitária para a fabricação e a importação, bem como 
estabelece requisitos para a comercialização, prescrição, a dispensação, o 
monitoramento e a fiscalização de produtos de Cannabis para fins medicinais 
de uso humano, e dá outras providências.

A Resolução impõe ainda que os produtos à base de cannabis sativa devem 
conter, predominante canabidiol e até 0,2% de tetrahidrocanabinol, que é uma substância 
psicoativa, podendo a porcentagem ser maior se o tratamento for direcionado a pacientes 
terminais, sem alternativas medicamentosas para cuidados paliativos.

Qualquer forma de prescrição de cannabis deve ser a última alternativa 
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medicamentosa, depois que os demais fármacos disponíveis no mercado não se 
demonstrarem eficientes.

A ANVISA é responsável por conceder autorização sanitária para a fabricação e 
importação de produtos à base de cannabis.

Além do já exposto, traz a Resolução 237/19:

Art. 11. Os produtos de Cannabis importados devem estar devidamente 
regularizados pelas autoridades competentes em seus países de origem.

Art.12. É proibida qualquer publicidade dos produtos de Cannabis.

Art.13. A prescrição dos produtos de Cannabis é restrita aos profissionais 
médicos legalmente habilitados pelo Conselho Federal de Medicina.

Art.14. Não é permitida “Amostra Grátis” para os produtos de Cannabis.

Art. 15. É vedada a manipulação de fórmulas magistrais contendo derivados 
ou fitofármacos à base de Cannabis spp.

Além da referida Resolução, em 24 de janeiro de 2020, tivemos a Resolução 
335, também do órgão colegiado do Ministério da Saúde, que estabelece critérios para a 
importação de produto derivado de cannabis, por pessoa física, para uso próprio, desde 
que devidamente prescrito por profissional habilitado, visando tratamento de saúde.

Nesse sentido, a Resolução 335, do órgão colegiado do Ministério da Saúde aduz 
que:

Art. 3º Fica permitida a importação, por pessoa física, para uso próprio, 
mediante prescrição de profissional legalmente habilitado para tratamento de 
saúde, de Produto derivado de Cannabis.

§ 1º A importação de que trata o caput deste artigo também pode ser realizada 
pelo responsável legal do paciente ou por seu procurador legalmente 
constituído.

§ 2º A importação do produto poderá ainda ser intermediada por entidade 
hospitalar, unidade governamental ligada à área da saúde, operadora de 
plano de saúde para o atendimento exclusivo e direcionado ao paciente 
previamente cadastrado na Anvisa, de acordo com esta Resolução.

Sem dúvida que as referidas resoluções têm representado avanço rumo a 
uma legalização da maconha para fins medicinais no país, no entanto, a utilização do 
medicamento ainda é visto com grande preconceito pela sociedade, que não entende que 
se trata de um remédio e não do consumo desenfreado de drogas.

A Resolução 335/20 traz a necessidade de o indivíduo realizar um cadastro na 
ANVISA, a fim de conseguir realizar a importação, sendo que tal cadastro é válido por 2 
anos.

Infelizmente ainda é bastante burocrático o procedimento, contudo, a Resolução, 
sem dúvida, representa um avanço.

No que diz respeito à importação, a Resolução 335/20 traz algumas regras:

Art. 9º Somente após a aprovação do cadastro, o interessado poderá realizar 
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as importações do Produto derivado de Cannabis, pelo período de validade 
do cadastro.

Parágrafo único. A importação de que trata o caput deste artigo poderá 
ser realizada formalmente por meio de registro no sistema informatizado de 
comércio exterior, por bagagem acompanhada ou por remessa expressa.

Art. 10. É proibida a importação do produto de que trata esta Resolução por 
remessa postal.

A Resolução traz ainda a proibição da utilização do medicamento para outra 
finalidade que não seja a descrita na autorização de importação, sendo de responsabilidade 
do importador quaisquer danos sociais, ambientais e à saúde individual e coletiva que 
podem ocorrer em razão da importação.

É preciso entender que muitos medicamentos levam em sua composição plantas 
e substâncias que, caso sejam consumidas de forma incorreta e sem o acompanhamento 
médico podem trazer danos para a saúde.

Além disso, muitas substâncias e produtos que conhecidamente podem trazer 
dependência atualmente são legalizados e consumidos no país, como álcool e produtos 
relacionados ao fumo.

Dificultar a legalização de produtos que podem ser benéficos em tratamentos de 
saúde de muitas pessoas, permitindo que estas gozem de melhor qualidade de vida beira 
o absurdo e vai de encontro com os ditames constitucionais da valorização da vida e da 
efetivação da dignidade humana.

A ausência de legalização para o uso medicinal de componentes da maconha 
prejudica a autonomia do paciente, uma vez que este deve optar entre ter uma chance de 
tratamento e maior qualidade de vida e, para isso, realizar uma conduta típica e antijurídica, 
ou se submeter a uma existência frustrante e dolorosa sem o medicamento.

Atualmente tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 399/2015, cujo 
relator é o Deputado Luciano Ducci e visa legalizar o plantio de maconha no país para 
fins medicinais, assim como a comercialização de medicamentos que tenham em sua 
composição elementos da planta. O PL obteve parecer favorável, principalmente devido ao 
fato de que componentes da maconha estão sendo utilizados para tratamento de muitas 
doenças e, desde as Resoluções do Ministério da Saúde como a 335/20 e a 237/19, mais 
de 7.800 pessoas já fizeram o cadastro na ANVISA, a fim de poder importar medicamentos 
que possuem em sua composição a cannabis sativa (AGÊNCIA BRASIL, 2021).

Tramita também na Câmara o PL 7270/2014, que busca a legalização do da 
maconha, que foi apensado recentemente aos PL 10.549/2018 (disciplina o controle, 
a fiscalização e o uso da cannabis), PL 1485/2021 (autoriza Embrapa e Universidades 
Federais a realizarem plantio, cultura e colheita da cannabis sativa para fins medicinais) e 
PL 573/2021 (trata sobre o consumo individual de maconha).

A legalização para fins medicinais pode gerar uma nova forma de renda para muitas 
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famílias, além de ser capaz de suprir a demanda nacional por medicamentos a base de 
cannabis, geraria recolhimento de tributos e tornaria o acesso aos medicamentos mais 
facilitado e barato.

A Universidade Federal de Viçosa, em parceria com a startup ADWA realizou 
estudo, analisando a capacidade das regiões brasileiras para a produção da cannabis, 
e cerca de 80% do solo brasileiro cultivável é apto a esse tipo de plantio. Diante disso, o 
custo de produção, levando em consideração a fiscalização governamental seria bastante 
competitivo (BIANCARELLI, CAPOZOLI, 2019).

Analisando sob essa perspectiva, o cultivo poderia trazer rentabilidade, tornando 
o país referência mundial. Mais de 30 países em todo o planeta já realizam o cultivo da 
cannabis visando diversas finalidades, que vão desde o uso medicinal até recreativo, sendo 
que apenas nos Estados Unidos se estima que até 2025 o mercado da cannabis movimente 
30 bilhões de dólares. Na Europa, em 2021, a estimativa é de 1,5 bilhão de euros e a 
estimativa é que o mercado da cannabis no país possa movimentar 4,7 bilhões de reais 
(BIANCARELLI, CAPOZOLI, 2019).

Um dos mais recentes países que realizou a legalização do plantio da maconha 
medicinal foi a Argentina, no final de 2020, sendo que na América do Sul, o Uruguai fez a 
legalização em 2013. Além disso, países como os Estados Unidos têm aprovado, inclusive 
o uso recreativo da maconha, assim como Canadá, que legalizou o uso da maconha, 
incluindo o recreativo desde 2018. Na Europa, Holanda, Itália e outros países do continente 
já legalizaram o uso medicinal e recreativo (RIVIERA, 2021).

Ou seja, a demanda existe, o mercado é promissor e pode trazer muitos benefícios 
para quem depende do consumo de medicamentos para ter uma vida melhor.

O uso recreativo, embora também esteja sendo legalizado, no Brasil depende de 
mais debate sobre a temática, contudo, a legalização do uso medicinal tem representado 
uma questão de suma importância. 

Para que haja a legalização, é fundamental que haja fiscalização e o devido controle, 
mas a necessidade de planejamento não pode ser usada como desculpa para impedir que 
pessoas tenham acesso a tratamentos dos quais necessitam para tornar eficaz o princípio 
da dignidade humana e ter melhor qualidade de vida.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante de todo o exposto, é possível entender que a legalização do uso da maconha 

para fins medicinais, com prescrição médica constitui um avanço no que diz respeito a 
proteção de pessoas que dependem dessas substâncias para tratamento de saúde ou 
mesmo melhorar sua qualidade de vida.

É preciso entender que nenhum direito é absoluto, e, uma vez que há comprovação 
científica da eficácia dos derivados da maconha para tratamentos de saúde, é essencial 
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que as pessoas que necessitam possam encontrar com maior facilidade os meios para 
amenizar o seu sofrimento.

É dever do Poder Público zelar pela saúde e bem-estar das pessoas, incluindo 
novas legislações que incentivem a ciência, a tecnologia, bem como a mudança de hábitos, 
quando houver necessidade.

A legalização do uso medicinal da maconha permitirá, de fato, que os pacientes 
possam usufruir de seu direito de autonomia de vontade, podendo escolher o tratamento 
que seja mais eficiente, e, assim, ter a chance de encontrar maior respaldo na ciência e na 
medicina para o seu caso.

Privar uma pessoa do seu direito de escolha é impedir que esta exerça seus direitos 
de forma plena, comprometendo a efetivação de sua dignidade humana.

Legalizar o uso medicinal da maconha é uma necessidade, posto que a demanda já 
existe, uma vez que milhares de pessoas estão realizando cadastros na ANVISA a fim de 
poder importar os remédios de que necessitam.

E tornar a vida dessas pessoas menos burocrática, levando em consideração as 
diversas doenças que podem ser tratadas com remédios que usam em sua composição 
substâncias obtidas a partir da maconha é uma questão de resguardar e garantir a 
efetivação do direito fundamental à saúde e a dignidade humana.

O Brasil deveria estar discutindo meios para aumentar investimentos na ciência 
e na tecnologia e não formas de impedir que pessoas tenham acesso a tratamentos 
comprovadamente eficientes.

O país precisa se voltar para o exemplo dos países desenvolvidos, que valorizam 
e apoiam a pesquisa, a dignidade humana e respeitam direitos individuais e coletivos da 
sua população.
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